PARECER Nº   1863 ,  DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 38, de 2009



De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o projeto de lei em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a transformar os cargos de Oficiais Administrativos do Detran em cargos de Agentes Policiais.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 138ª a 142ª  Sessões Ordinárias (de 07 a 14/10/09), nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno, tendo recebido 1 emenda.

Remetido o projeto, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça, o Relator, nobre Deputado Roque Barbiere, manifestou-se contrariamente à sua aprovação (fls.21/22).

Contudo, referida manifestação foi rejeitada na reunião de 09 de dezembro de 2009, competindo-nos, por força do despacho de fls. 22, v., redigir o vencido.

De fato, a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. Amparados pelas mesmas razões, não vislumbramos óbices à aprovação da emenda nº 1.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar n.º 38, de 2009, bem como à emenda nº 1.

a) Vanderlei Siraque – Relator
Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da XIII CRI e  cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 24/3/2010

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Afonso Lobato – André Soares – Baleia Rossi – Ana Perugini – Maria Lúcia Amary – Roque Barbiere

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI
De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o Projeto de Lei  Complementar nº 38, de 2009, tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a transformar os cargos de Oficiais Administrativos do DETRAN em cargos de Agentes Policiais. 

 A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às  138ª a 142ª Sessões Ordinárias, de 07 a 14/10/09, tendo recebido 1 emenda, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

  Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

       Verificamos, ao analisar o projeto, que este pretende autorizar o Poder Executivo a transformar os cargos de Oficiais Administrativos do DETRAN em cargos de Agentes Policiais. Constatamos que  a proposta fere o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual,  sendo que esse item teve sua redação alterada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14 de fevereiro de 2006. Por esta razão, passamos a transcrever o dispositivo mencionado:

“Artigo 24 – ...........................................................................

§ 2º - Compete exclusivamente ao Governador do Estado as iniciativas das leis que disponham sobre:

1 -.............................................................................................
4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;”

 Portanto, concluímos, ao examinar o dispositivo constitucional acima mencionado, que a iniciativa de leis que disponham sobre a matéria em questão é prerrogativa privativa do Governador do Estado. Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador.        
Quanto à emenda nº 1, de autoria do próprio Deputado Olímpio Gomes, entendemos que fica prejudicada, pelos motivos mencionados acima.           

                            Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar  nº  38, de 2009, e da emenda nº 1. 

          É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator
Rejeitado o parecer do relator Deputado Roque Barbiere. Designo o Deputado Vanderlei Siraque para redigir o vencido favorável.
Sala das Comissões, em 9/12/2009
a) Fernando Capez – Presidente

Maria Lúcia Amary (contrário) – Afonso Lobato (contrário) – Antonio Salim Curiati (contrário) – André Soares (contrário) – Fernando Capez – Vanderlei Siraque (contrário)

